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RESUMO EXECUTIVO DA 173° (CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA) ASSEMBLÉIA 1 

ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 2 

CONANDA  3 

Abertura da Assembléia: Às nove horas e vinte minutos do dia dezesseis de abril de dois mil e nove, 4 

no Auditório da Interlegis – Anexo “E” do Senado Federal, deu-se início a 173° Assembléia Ordinária 5 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda. Pauta de trabalho: I – 6 

Conclusão do Planejamento Estratégico do Biênio 2009-2010; II – Relato das Comissões 7 

Temáticas; –. Participantes: Estiveram presentes os conselheiros titulares do Conanda: Carmen 8 

Silveira de Oliveira, Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Fábio 9 

Feitosa da Silva, União Brasileira de Educação e Ensino; Glícia Thais Salmeron de Miranda, 10 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; Andréa Franzini, Conferência Nacional dos 11 

Bispos do Brasil; Maria Júlia Rosa Chaves Deptulski, Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 12 

Rua; Ariel de Castro Alves, Movimento Nacional de Direitos Humanos; Miriam Maria José dos Santos, 13 

Inspetoria São João Bosco / Salesianos; Maria Luiza Moura Oliveira, Conselho Federal de Psicologia; 14 

Elen Crystine Corrêa Sanches, Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da 15 

Infância e da Juventude; Carlos Eduardo Nery Paes, Sociedade Brasileira de Pediatria; Djalma Costa, 16 

Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente; Tiana Sento-Sé, Instituto 17 

Brasileiro de Inovações em Saúde Social; Ivanildo Tarjara Franzosi, Casa Civil da Presidência da 18 

República; Rosiléa Maria Roldi Wille, Ministério da Educação; Solange Stella Serra Martins, Ministério 19 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Marco Aurélio Santos de Souza, Ministério da 20 

Fazenda; Eduardo Basso, Ministério da Previdência Social; Mauro Cezar Nogueira do Nascimento, 21 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Luiz Vieira da Paixão, Ministério do Trabalho e 22 

Emprego. Conselheira Governamental Suplente que assumiu a titularidade nesta Assembléia: 23 

Maria de Lourdes Magalhães, Ministério da Saúde. Estiveram presentes ainda os Conselheiros Não 24 

Governamentais Suplentes: Welinton Pereira da Silva, Visão Mundial; Erivâ Garcia Velasco, Conselho 25 

Federal de Serviço Social; Mary Caetana Aune Cruz, Assembléia Espiritual Nacional dos Baha’is do 26 

Brasil; Aracélia Lúcia Costa, Federação Nacional das Apaes. A abertura dos Trabalhos foi feita pela 27 

Senhora Presidente Carmen Silveira de Oliveira e em seguida foi apresentado CD-Rom com a 28 

participação de crianças. Essas crianças irão participar da Terceira Exposição de Intercâmbio com a 29 

Europa por meio do Projeto Artístico Cultural “Dançando Com Amor”. Em seguida passou-se para os 30 

assuntos da pauta conforme segue: I – Planejamento Estratégico: Foi proposto e aprovado por 31 

todos que o Planejamento seja concluído na próxima Assembléia Descentralizada a ser realizada no 32 

mês de maio, em Vitória – Espírito Santo - II) Relato das Comissões Temáticas e da Comissão 33 

Organizadora da 8° Conferência Nacional: 1) Comissão de Mobilização e Formação: A 34 

Coordenadora da Comissão, conselheira Glícia, fez o relato dos trabalhos informando sobre a 35 

conclusão da Minuta de Resolução do Conanda que dispõe sobre os Parâmetros para Criação e 36 

Funcionamento dos Conselhos Tutelares no Brasil e sobre a Minuta de Projeto de Lei - PL e de 37 

Projeto de Emenda Constitucional – PEC sobre Conselho Tutelar que estão sendo propostas pela 38 

Comissão. Foram discutidas ainda questões relativas a Assembléia Descentralizada a ser realizada 39 

no próximo mês de maio. Os assuntos foram debatidos e propostos os seguintes encaminhamentos: 40 

a) Assegurar a vinda da Comissão no dia cinco de maio de 2009 para conclusão das Minutas do PL e 41 

PEC e da Resolução sobre Conselho Tutelar e sobre os Parâmetros. As minutas serão enviadas aos 42 

conselheiros para sugestões até o final de maio, para serem votadas na Assembléia do mês de junho 43 

de 2009; b) Concluir Pauta da Assembléia Descentralizada e encaminhá-la a Secretaria Executiva do 44 

Conanda; c) A Secretaria Executiva deve manter contato com o Conselho Estadual para tratar sobre 45 

a reserva de Hotel e definir data da Assembléia (Se o início será no dia 11 ou dia 12 de maio); 2) 46 

Comissão Organizadora da 8° Conferência Nacional: A Coordenadora da Comissão conselheira 47 

Júlia Deptulsk fez o relato dos trabalhos apresentando a proposta de metodologia do evento 48 

esclarecendo passo a passo os itens da proposta para a Plenária Geral, Plenária final, as mini-49 

plenarias, critérios para aprovação de propostas, etc. Informou que nesta Conferência o Regimento 50 

Interno será preparado pela Comissão e encaminhado com antecedência às Conferências Estaduais 51 

para o seu posicionamento e sugestões. Somente serão submetidas à Conferência Nacional as 52 

propostas que não houverem consenso nos Estados.  Foi informado sobre a realização da Feira da 53 

Criança e do Adolescente aberta ao público externo. Será construída uma cidade dos direitos onde 54 
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será produzido algum cenário como: Vara da Infância, CMDCA, CT, Universidade, Juizado da 55 

Infância e da Juventude, Cinema, Studio, Rádio, TV e outros. Apresentado também, a logomarca da 56 

Conferência, os critérios para participação dos conselheiros do Conanda nas Conferências Estaduais 57 

e municipais, alteração de datas das Conferências Municipais e Estaduais, oficinas com os 58 

conselheiros do Conanda, elaboração de Kits, Teleconferência, palestra magna, ajuda de custo aos 59 

Estados, traslado dos delegados, etc. Foi proposto fornecer hospedagem e alimentação a todos os 60 

delegados, alimentação aos convidados e passagens aéreas aos delegados da sociedade civil e 61 

adolescente dos Estados da Região Norte pelas dificuldades de deslocamentos dessa região. O 62 

assunto foi debatido tendo sido aprovada a hospedagem e alimentação a todos os delegados e 63 

somente alimentação aos convidados. E o tema da Conferência Magna era “20 Anos da Convenção 64 

Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Para proferir a Conferência foi indicado o 65 

nome da Senhora Rosa Hortiz do Paraguai. Quanto às demais propostas tiveram os seguintes 66 

encaminhamentos: a) Realizar Teleconferência com os Conselhos Estaduais dos Direitos para que os 67 

mesmos adotem a metodologia proposta. Enviar urgente os informes (descritores) e já convocá-los 68 

para a Teleconferência; b) Providenciar o deslocamento dos integrantes da Comissão Organizadora 69 

para participarem de reunião da Comissão no dia quatro de maio de 2009 em Brasília; c) A Comissão 70 

deverá apresentar a SPDCA indicadores de custos de passagens aéreas aos conselheiros 71 

representantes da Sociedade Civil e dos Adolescentes dos Estados do Acre, Amapá, Roraima, 72 

Rondônia e Amazonas com as devidas justificativas, para analisar a possibilidade de liberação ou não 73 

das referidas passagens; d) A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 74 

deverá manter contato com os Governos dos Estados citados para que os mesmos garantam a vinda 75 

das delegações completas para participarem da 8° Conferência Nacional; e) A Presidência do 76 

Conanda deverá manter contato com os Conselhos Estaduais para que os mesmos se articulem com 77 

o Governo do seu Estado visando garantir a vinda da Delegação completa eleita no Estado; f) 78 

Elaborar Kit com os temas da Conferência para unificar o entendimento dos conselheiros do 79 

Conanda. A elaboração do Kit deverá contar com o apoio do Nasce; g) Garantir o deslocamento da 80 

Presidência e dos conselheiros do Conanda para participação das vinte e seis Conferências 81 

Estaduais e do Distrito Federal e de dois Municípios por Região do país, selecionados com 82 

antecedência; h) Efetuar o levantamento dos Municípios onde existem Comunidades Quilombolas e 83 

Indígenas nas cinco regiões do país para seleção dos municípios com maior índice de problemas 84 

naquelas localidades; i) Solicitar aos Conselhos Estaduais dos Direitos o envio urgente do calendário 85 

das Conferências Estaduais; j) A Secretaria Executiva deverá repassar o modelo da Cidade da 86 

Criança e do Adolescente à Cooperação Internacional para que seja refeita a Logomarca incluindo 87 

mapa do Brasil estilizado, com indicativo para inserir a cidade dos direitos da criança e do 88 

adolescente dentro do mesmo (que seja uma logo alegre e contenha a visão de um mundo melhor) e 89 

devolvê-la à Comissão até o dia 4 de maio de 2009; l) O Conanda somente receberá os Relatórios da 90 

Conferências Estaduais dentro do prazo limite estabelecido na Resolução de Convocação da 91 

Conferência Nacional; m) O Conanda deve manter articulações com o Governo do Distrito Federal a 92 

fim de obter autorização para construção da Cidade da Criança e do Adolescente no Espaço externo 93 

do Centro de Convenções; n) Que sejam convidadas as TV’s Educativas para fazerem parte da 94 

Cidade dos Direitos bem como, que as apresentações artísticas do evento sejam realizadas no 95 

mesmo espaço da Cidade. 3) Comissão de Direitos Humanos e Ação Parlamentar: A 96 

Coordenadora da Comissão conselheira Danielle, apresentou alguns pontos tratados pela Comissão 97 

como os casos mais emblemáticos de violação dos direitos humanos de crianças e adolescentes, a 98 

parceria com o Inesc (Banco de Pareceres) para que não haja sobreposição de ações. Foi feita uma 99 

breve explanação dos trabalhos a serem desenvolvidas pela Comissão neste exercício junto ao 100 

Parlamento brasileiro, inclusive no tocante as elaborações de Notas Técnicas com o posicionamento 101 

do Conanda sobre os Projetos em andamento no Congresso Nacional. Houve questionamentos sobre 102 

o porquê de emissão de Notas Técnicas da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 103 

Adolescente e não do Conanda. Neste sentido, foi esclarecido que as Notas Técnicas da SPDCA são 104 

posicionamentos do governo e que isto não implica que o Conanda não possa corroborar a Nota. 105 

Foram apresentados vários questionamentos sobre questões como: potencialização dos conselheiros 106 

para emissão de pareceres sobre temas que tenham domínio do assunto e sobre a necessidade da 107 

decisão política sobre a Nota Técnica; a relação do Conanda com a SPDCA, o papel da Comissão; 108 

como qualificar a posição do Conanda; qual a melhor estratégia a ser utilizada; a concepção paritária 109 

do Conselho nas Notas Técnicas separadas; a conotação política na sociedade; as necessidades de 110 

se garantir nas notas técnicas os direitos da Criança e do Adolescente. Após o debate foram 111 
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propostos e aprovados os seguintes encaminhamentos: a) A Comissão deverá discutir no Parlamento 112 

questões relacionadas à violação dos direitos da criança e do adolescente que vem ocorrendo nos 113 

hospitais, nas escolas, nas residências, etc; b) Apresentar na próxima Assembléia documento 114 

contendo o fluxo de violações dos direitos da criança e do adolescente; c) Enviar á SPDCA sugestões 115 

a serem inseridas no Plano Nacional dos Direitos Humanos até o dia quatro de maio próximo, para 116 

sistematização das contribuições. 4) Relato da Comissão de Orçamento e Finanças: A Presidente 117 

do Conselho apresentou a Proposta do Edital conjunto SPDCA e Conanda 2009 e do Plano de 118 

Aplicação, fazendo uma breve retrospectiva entre as ações propostas e aprovadas pelo Conselho em 119 

agosto de dois mil e oito e a proposta do plano de aplicação atual dando enfoque aos valores 120 

destinados a cada ação atual. Foram informados os recursos de cada fonte de financiamento antes e 121 

depois do contingenciamento imposto pelo Governo Federal, na ordem de 24,67% para as fontes do 122 

tesouro nacional. Informado também, que estes recursos poderão ser liberados ao longo do ano de 123 

acordo com o desempenho das ações propostas e de acordo com o crescimento da arrecadação de 124 

recursos pelo governo federal. No Programa de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 125 

Adolescentes foram discutidas: a) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e 126 

Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes – Pair;  b)  Apoio a Projetos Inovadores de 127 

Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. No Programa Sistema Nacional 128 

de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei foram discutidos: a) Formação 129 

de Operadores do Sistema de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei; b) 130 

Apoio a Serviços de Defesa dos Adolescentes em Conflito com a Lei. No Programa Sistema de 131 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente foram discutidas as ações: a) Apoio a Estudos e 132 

Pesquisas sobre Infância e Adolescência; b) Capacitação de Profissionais para a Promoção e Defesa 133 

dos Direitos da Criança e do Adolescente; c) Apoio a Promoção de Boas Práticas de Fortalecimento 134 

do Sistema de Garantia dos Direitos. E no Programa Gestão da Política de Direitos Humanos foi 135 

discutido o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia. Nestas discussões foram 136 

esclarecidos os questionamentos e as dúvidas apresentadas no tocante a valores, metas, edital, 137 

projetos estratégicos, execução da ação, pesquisa, abrigos, contingenciamento, etc. Foram 138 

esclarecidas pela Senhora Presidente as linhas programáticas do Edital, os critérios para aprovação 139 

dos projetos, a abrangência, as parcerias, prioridades, Rede Equipat Brasil, os prazos, os 140 

documentos anexos ao Edital, equipe de avaliação, etc. Foi aprovado priorizar os projetos para 141 

publicações de material didático para disseminação junto à rede de atendimento e o apoio da SPDCA 142 

ao Comitê Nacional de enfrentamento da violência Sexual contra Crianças e Adolescentes com 143 

cláusula estabelecendo repasse de recursos à Rede Equipat Brasil. Foram aprovados também os 144 

seguintes encaminhamentos: a) O Conanda deverá elaborar manifesto político propondo a 145 

reconstituição dos recursos de todas as fontes orçamentárias da SPDCA e do Fundo Nacional para a 146 

Criança e o Adolescente e encaminhá-lo ao Governo Federal.  A Mesa Diretora e a Secretaria 147 

Executiva ficarão responsáveis pela elaboração documento; b) Priorizar o item “publicações” previsto 148 

no Plano de Aplicação da SPDCA e do FNCA tendo em vista a importância da sua disseminação; c) 149 

Compor Grupo de Trabalho de Conselheiros do Conanda para colaborar na formatação do Edital 150 

sobre Estudos e Pesquisa; d) Agendar para o mês de junho de 2009, apresentação do PPCAM na 151 

Assembléia do Conanda; e) Até o mês de julho próximo efetuar avaliação sobre o funcionamento do 152 

Sipia (quais estados o programa está melhor implantado); f) O Senhor Jader deverá encaminhar aos 153 

conselheiros do Conanda a relação dos projetos conveniados em 2008 com recursos da SPDCA e do 154 

FNCA para conhecimento; g) A SPDCA apresentar relatório até o mês de junho de 2009 sobre a 155 

situação dos convênios com os seguintes indicadores: Se houve: prorrogação de prazo; complemento 156 

de recursos; devolução de recursos; reprogramação do Plano de Trabalho e quais os impactos dos 157 

projetos financiados.Após debate as Propostas do Edital Conjunto SPDCA e Conanda e a Planilha de 158 

custo foram aprovadas por todos. A Proposta do Edital após os ajustes finais será submetida à 159 

Secretaria de Assuntos Jurídicos da Presidência da República e posteriormente, divulgada nos Sites 160 

da SPDCA e do Conanda, cujo prazo final para o envio das propostas encerra-se em quinze de junho 161 

de dois mil e nove e a emissão dos resultados em quinze de julho de dois mil e nove. 5) Comissão 162 

de Políticas Públicas: A Coordenadora da Comissão conselheira Solange, juntamente com o 163 

conselheiro André, fizeram o relato dos trabalhos destacando: a discussão das sugestões ao Projeto 164 

de Lei sobre Aprendizagem, sobre a apresentação da ficha de notificação e dos fluxos de saúde 165 

mental, Assembléia Descentralizada no Estado de Rondônia, realização de oficina sobre medidas 166 

socioeducativa, comemoração dos três anos de implantação do Sinase, alteração da data da 167 

Assembléia do mês de junho próximo, realização de oficinas sobre o Sinase, Plano Decenal 168 
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(indicação dos representantes para compor o Comitê Intersetorial). Após discussão destes pontos 169 

foram aprovados os seguintes encaminhamentos: a) O Conanda deverá solicitar ao Ministério da 170 

Saúde a normalização do fluxo de saúde mental e sobre a ficha de internação até o mês de maio de 171 

2009; b) O Conanda em nome das Comissões de Políticas Públicas e de Direitos Humanos e Ação 172 

Parlamentar informar ao Estado de Rondônia que ainda não há definição sobre a realização da 173 

Assembléia Descentralizada naquele Estado; c) Realização de Oficina sobre Medidas 174 

Socioeducativas na Assembléia do mês de julho de 2009; d) Adiar a Assembléia do Conada do mês 175 

de junho para os dias dezessete e dezoito daquele mês para realização da Assembléia Conjunta 176 

Conanda / CNAS visando à aprovação de Resolução contendo os Parâmetros sobre Abrigos; e) 177 

Realizar Balanço no mês de julho próximo sobre os três anos do Sinase; f) Apresentar na Assembléia 178 

do mês de maio proposta para realização de oficina com todas as Comissões visando à discussão 179 

interna sobre o Sinase; g) Solicitar indicação dos representantes dos Ministérios para formação do 180 

Comitê Intersetorial do Plano Decenal;  h) Encaminhar até amanhã (dezessete de abril) sugestões ao 181 

Projeto de Lei sobre Aprendizagem para encaminhamento ao Ministério do Trabalho. Apresentação 182 

sobre o Portal do Conanda e suas Perspectivas: A conselheira Glícia da Comissão de Mobilização 183 

e Formação informou que as jornalistas do Portal fizeram um balanço do mesmo apontando a 184 

importância da participação dos conselheiros e da continuidade do Portal. A apresentação do primeiro 185 

ano de funcionamento foi sintética, com dados estatísticos sobre as mensagens trocadas entre 186 

conselheiros, edições de boletins internos do Conanda, comunicado de imprensa, posicionamentos 187 

do Conanda, artigos, etc. Quanto às ações para o segundo ano foi informado que as mesmas 188 

deverão estar voltadas para assegurar a manutenção e a vitalidade do Portal, em contribuir para o 189 

alcance dos objetivos da 8° Conferência Nacional, consolidar as diretrizes para a construção de uma 190 

Política Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e privilegiar a produção de conteúdo e 191 

mobilização da população infanto-juvenil. Foi abordada a importância do Conanda ter em sua 192 

estrutura de funcionamento um profissional da área de comunicação ou assessoria de imprensa para 193 

dar continuidade de forma a garantir agilidade na articulação do Portal. Após a apresentação foram 194 

feitos alguns questionamentos no que tange a: motivo de se ter um profissional voltado para 195 

assessoria de imprensa; a não inclusão do projeto na planilha de custos deste ano para renovação do 196 

Convênio, necessidade de se garantir os recursos sem contingenciamento para o projeto, análise do 197 

Projeto pela Presidência e Secretaria Executiva do Conselho, objetivando assegurar a sua 198 

continuidade. Atas do Conanda: A conselheira Glícia informou que os conselheiros não estão 199 

recebendo mais as Atas das Assembléias, considerando o seu recebimento uma questão 200 

fundamental para o Conselho. A Senhora Presidente esclareceu que nesta Assembléia a Senhora 201 

Bernadete estava fazendo os encaminhamentos para a sua publicação e que doravante, somente 202 

serão publicadas as Súmulas das Atas. As Atas Circunstanciadas serão gravadas e arquivadas para 203 

pesquisas caso haja necessidades. Informado também, que serão tomadas as providências 204 

necessárias para contratação dos serviços de logística para elaboração das súmulas das próximas 205 

Assembléias. A conselheira Glícia informou também que estas alterações precisavam ser inseridas 206 

no Regimento Interno do Conselho. Não tendo mais nada a ser tratado, a Senhora Presidente 207 

agradeceu a presença de todos dando por encerrada a Assembléia. Para constar, esta ata após lida 208 

e aprovada será assinada pela Senhora Presidente.  209 

 210 

Carmen Silveira de Oliveira 211 

Presidente 212 

 213 

 214 

 215 


